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Abstract

Introduction:Unplanned pregnancies are a common occurrence, even in countries with easy access to contraception. This
situation is closely associated, on the one hand, with abortion and, on the other, with adverse consequences for mothers
and children. This research estimates the quantitative importance of this phenomenon and analyses the sociodemographic
factors with which it is associated.
Material and Methods: The study is based on the Fertility Survey carried out by INE in 2019-20, with a representative
sample of 5,178 women, 3,269 of whom had already had children, for a total of 5,453 births. Three types of analysis were
carried out: a) estimates of the magnitude of unplanned births; b) multivariate models, to estimate the effects of some so-
ciodemographic factors on the chances of births being unplanned; c) statistical tests to analyze the relationships between
unplanned births and women's current situation.
Results: From this analysis it can be concluded that: 30% of births were unplanned; 40% of pregnancies were unplanned
and around 38% of mothers had at least one unplanned child. The analysis shows that young age and non-marital status
are the factors most associated with unplanned births, but socio-economic gradients are also relevant. Furthermore, it is
confirmed that non-planning tends to be a recurrent behavior.
Conclusion: The results of this research show the relative importance of unplanned pregnancies and births and the im-
pact of various socio-demographic factors on this phenomenon. These two issues point to the need for a more in-depth 
assessment of the problems of fertility regulation in certain specific groups, in particular a better understanding of their
contraceptive practices and recourse to termination of pregnancy.
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Resumo

Introdução:O não-planeamento das gravidezes é uma situação frequente, mesmo nos países com fácil acesso à contrace-
ção. Esta situação está muito associada, por um lado, ao aborto e, por outro lado a consequências adversas para as mães e
as crianças. Nesta investigação são efetuadas estimativas para a importância quantitativa deste fenómeno e são analisados
os fatores sociodemográficos aos quais está associado.
Material e Métodos:O estudo baseia-se no Inquérito à Fecundidade, realizado pelo INE em 2019-20, com uma amostra
representativa de 5.178 mulheres, das quais 3.269 já tinham tido filhos, num total de 5453 nascimentos. Foram efetuados
3 tipos de análises: a) estimativas sobre a magnitude do não planeamento dos nascimentos; b) modelos multivariados, para
estimar os efeitos de alguns fatores sociodemográficos nas chances nascimentos terem sido não-planeados; c) testes estatís-
ticos para analisar as relações entre o não-planeamento e a situação atual das mulheres.
Resultados: Desta análise pode concluir-se que: 30% dos nascimentos não foram planeados; 40% das gravidezes não 
foram planeadas e cerca de 38% das mães tiveram pelo menos um filho não-planeado. As análises mostram que as idades
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INTRODUÇÃO

O processo de declínio da fecundidade, para valo-
res que se situam abaixo do limite de substitui-

ção das gerações, contribuiu para desviar a atenção so-
bre os problemas de regulação da fecundidade. A uti-
lização regular de métodos contracetivos constitui,
hoje, uma parte integrante do quotidiano da população
feminina adulta em idade fértil. No entanto, apesar da
elevada prevalência da contraceção, os filhos não-pla-
neados continuam a constituir uma parte importante
do total de nascimentos.
Mesmo nas sociedades ocidentais, onde a prevalência

de métodos contracetivos modernos é muito alta, as es-
timativas sobre a gravidez mão-planeada apontam para
valores surpreendentemente elevados: 34% a 38% na Eu-
ropa ocidental e países nórdicos, 44% no sul da Europa
e 51% na América do Norte1,2,3. Os valores apontados,
que fazem parte de um conjunto coerente de estimativas
para as diversas áreas do globo, são corroborados alguns
estudos sobre países específicos que mostram, por um
lado, a grande importancia do fenomeno e, por outro
lado, a diversidade de valores nos diferentes países4,5,6,7.
Para além da sua importância quantitativa, as gravi-

dezes não desejadas estão associadas, em algumas cir-
cunstâncias, a consequências adversas as mães e as crian-
ças2,3,8,9 e contribuem, de forma determinante, para o re-
curso ao aborto1,2,10,11. Por isso mesmo, as percentagens de
nascimentos não-planeados são muito inferiores às per-
centagens de gravidezes não-planeadas: 21% vs 37% em
Itália, 20% vs 34% em França e 35% vs 55% nos EUA4.
Em Portugal, em finais da década de 1990, os nas-

cimentos não-planeados foram estimados em valores
entre os 40-47%12,13. Verificou-se que, como seria ex-
pectável, estão associados às fases iniciais do ciclo de

vida e à não-conjugalidade e, por outro lado, à situa-
ção socioeconómica dos indivíduos, tendo maior inci-
dência nos grupos menos favorecidos12,13.
Esta análise, numa primeira fase, tem como objeti-

vo estimar vários indicadores relacionados com a rele-
vância dos nascimentos resultantes de gravidezes não-
-planeadas. São efetuadas estimativas para: a) a per-
centagem de mães que teve pelo menos um filho não-
-planeado; b) a percentagem de nascimentos resul-
tantes de gravidezes não-planeadas; c) a importância
do número de gravidezes não-planeadas/indesejadas
(combinando os resultados deste inquérito com os da-
dos sobre interrupções voluntárias da gravidez). Para
além destas estimativas, foram também elaborados mo-
delos de regressão logística multivariada para avaliar o
impacto dos fatores sociodemográficos sobre o não-
-planeamento das gravidezes.

MATERIAL E MÉTODOS

Fonte de dados
Esta análise parte dos dados o Inquérito à Fecundidade,
realizado pelo Instituto Nacional de Estatística14, cujo
trabalho de campo decorreu entre setembro de 2019 e
fevereiro de 2020 – antes do início da pandemia.
A amostra é representativa da população residente

em Portugal e é constituída por 5.178 mulheres entre
os 18 e 49 anos e por 2.531 homens (18-54 anos). No
caso do sexo feminino a representatividade da amostra
verifica-se também a nível regional (NUT 2).
O Inquérito à Fecundidade tem um caracter essen-

cialmente demográfico e sociológico e um incluí um
conjunto de perguntas retrospetivas sobre cada um dos
nascimentos das mulheres que já tinham sido mães.

jovens e a não-conjugalidade são os fatores mais associados ao não-planeamento, mas são também relevantes os gradien-
tes socioeconómicos. Confirma-se também que o não-planeamento é um comportamento recorrente.
Conclusão:Os resultados desta investigação mostram a importância relativa das gravidezes e nascimentos não-planeados
e também o impacto de diversos fatores sociodemográficos neste fenómeno. Estas duas questões apontam para a necessi-
dade de avaliar com maior profundidade os problemas de regulação da fecundidade em alguns grupos específicos, no-
meadamente de conhecer melhor as suas práticas contracetivas e o recurso à interrupção da gravidez.

Palavas Chave: Gravidez não-planeada; Nascimentos.
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Variáveis em estudo
A questão central desta investigação é análise da per-
gunta sobre o planeamento de cada uma das gravide-
zes que deu origem a um nascimento (o inquérito não
incluía questões sobre outras gravidezes). A pergunta
foi aplicada apenas aos três primeiros nascimentos e foi
formulada nos seguintes termos: “A gravidez do seu
[n.º] filho foi planeada?”.
Para além das variáveis de caracterização socioeco-

nómica à data do inquérito, foram também colocadas
um conjunto de questões retrospetivas sobra a situação
da mulher à data de cada um dos três primeiros nasci-
mentos: a idade, a situação conjugal, o nível de instru-
ção e a condição perante o trabalho. São estas questões
retrospetivas que permitem uma análise sobre os fato-
res associados ao não planeamento dos nascimentos.

Análise estatística
Numa primeira abordagem, esta análise procura esti-
mar diversos indicadores relativos à importância dos
nascimentos não-planeados em diversas perspectivas:
a) a proporção de mães que que teve pelo menos um
filho não-planeados; b) a proporção de nascimentos
que resultou gravidezes não-planeadas (em termos glo-
bais e por ordem do nacimento); c) uma estimativa para
o número de gravidezes não-planeadas/desejadas (con-
jugando os resultados deste inquérito com as inter-
rupções voluntárias da gravidez). Para além das esti-
mativas sobre a magnitude do não planeamento dos
nascimentos, foram calculados modelos de regressão
logística multivariada, para estimar os efeitos de alguns
fatores sociodemográficos na propensão para os nasci-
mentos não terem sido planeados.
Todas as análises foram efetuadas com base no pon-

derador disponibilizado pelo INE, depois de ajustado
com o objetivo de manter a dimensão da amostra. Nos
testes de hipóteses, intervalos de confiança e modelos
foram excluídas as categorias cujo número de casos era
inferior a 20. As análises estatísticas aqui apresentadas
foram efetuadas com recurso ao EXCEL e ao SPSS.

Questões éticas 
O Instituto Nacional de Estatística disponibiliza os mi-
cro dados individuais do Inquérito à Fecundidade, para
fins de investigação, através do protocolo de coopera-
ção com a Fundação para a Ciência e Tecnologia e a Di-

reção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência. Es-
tes dados estão anonimizados e podem ser acedidos,
para fins de investigação, por investigadores das enti-
dades de investigação e desenvolvimento que fazem
parte do sistema nacional de ciência e tecnologia.

RESULTADOS

Amostra
Nesta análise foram apenas analisadas apenas as res-
postas da população feminina que já tinha tido pelo
menos um filho biológico, constituindo assim uma 
subamostra de 3.269 mulheres. A população alvo são
as mulheres que já foram mães cuja estimativa, basea-
da neste inquérito, aponta para cerca de 1.2 milhões.
Uma descrição sumária da amostra das mães à data da

aplicação do inquérito revela que quase 90% das mães
tem mais de 30 anos (86,7%) e mais de três quartos vive
em situação de conjugalidade (78,7%). As escolaridades
baixas são minoritárias (15,9% até ao 9.º ano e 20.9%
com o 9.º-11.º ano) e, pelo contrário é frequente ter o
12.º ano ou ensino superior (30,7 e 32,5%). A maioria
destas mães trabalhava (84,3%) mas existem também
muitas desempregadas (9,7%). OS rendimentos líqui-
dos do agregado familiar são tendencialmente baixos:
47,1% têm até 1100 euros, 37,3% têm 1100-1500 eu-
ros, 34,0% têm 1500-2200 euros e finalmente, 26,8%
tem rendimentos superiores a 2200 euros. A maioria des-
tas mães reside em áreas urbanas (73,8) e poucas têm ori-
gem estrangeira (13.6% têm naturalidade estrangeira e
apenas 3,7% têm nacionalidade estrangeira).

Estimativas sobre a dimensão do 
não-planeamento
Das 3.269 mulheres já tinham sido mães, apenas 1.844
tinham tido um segundo filho e, só 339 chegaram a ter
um terceiro filho, totalizando os 5453 nascimentos aqui
analisados.
Considerando as mulheres que tiveram, pelo menos,

um dos filhos três primeiros filhos em consequência de
uma gravidez não planeada, pode concluir-se que 37.9%
das mães tiveram pelo menos um filho não planeado.
Considerando o conjunto dos 5.453 nascimentos

para os quais temos informação disponível, verifica-se
que 30,0% resultaram de uma gravidez não planeada.
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No caso dos primeiros e segundos nascimentos a
percentagem de gravidezes não-planeadas situa-se pou-
co abaixo dos 30% (28,3% nos primeiros filhos e
26,9% nos segundos filhos).
Mas, no caso dos terceiros filhos, o não planeamen-

to é predominante, com 59,8% nesta situação.
A estes valores, é possível acrescentar uma estimati-

va aproximada para a ordem de grandeza das gravide-
zes não-planeadas.
Conjugando a percentagem de nascimentos não-pla-

neados (30,0%) com a informação disponibilizada pelo
Instituto Nacional de Estatística15 sobre os nascimentos
e as interrupções voluntárias da gravidez em 2019 e
2020 (86.579 e 84.530 nascimentos e 15.372 e 14.927
interrupções voluntárias da gravidez) pode apontar-se
para que cerca de 40% das gravidezes não tenham sido
planeadas (40,6% e 40,5% em 2019-20).

Fatores associados ao não-planeamento
Numa primeira análise sobre as características das mães à
data de cada uma das ordens de nascimento (Quadro II).
No caso dos primeiros filhos a tendência para ter

nascimentos não-planeados é mais elevada se as ida-
des são jovens (particularmente aos 15-19 anos, mas
também nos 20-24 anos), se as mulheres que não vi-
vem em conjugalidade, se são estudantes; por outro
lado, a percentagem de não planeamento é particular-
mente baixa se as mulheres tinham mais de 30 anos
e/ou se têm ensino superior.
Nos segundos nascimentos, mantêm-se as tendên-

cias encontradas nos primeiros nascimentos, mas pas-
sa a ser significativo o efeito na naturalidade. São as
mães com origem estrangeira que têm maior tendência
para o não-planeamento dos nascimentos.
No caso dos terceiros nascimentos, só a idade e a

conjugalidade mostram uma relação com o não pla-

neamento; pelo contrário, as variáveis associadas aos
aspetos socioecónomicos não são relevantes.

Efeitos das variáveis sobre o não-planeamento
Numa abordagem mais aprofundada, pode ensaiar-se
um modelo explicativo para o planeamento dos nasci-
mentos a partir de uma regressão logística, que toma
como variável dependente o planeamento dos nasci-
mentos (sim vs não).
Este modelo tem como variáveis explicativas a ida-

de, a situação de conjugalidade, a educação, a situação
laboral e a naturalidade – já que só para estas varáveis
se conhece a situação da mulher à data de cada um dos
nascimentos.
Todas as outras variáveis referentes à situação atual

das inquiridas (residência, idade, conjugalidade, edu-
cação situação laboral, rendimento, etc.) não podem
ser incluídas nestes modelos de regressão, uma vez que
foram observadas apenas à posteriori.
No Quadro III podem ser observados as percenta-

gens de nascimentos não-planeados segundo cada uma
das variáveis explicativas e os resultados das cinco re-
gressões logísticas, com os respetivos Odds Ratios e in-
tervalos de confiança.
No caso dos primeiros nascimentos (Quadro III –

Modelo 1), verifica-se que a naturalidade não tem efei-
to significativo, mas todas as outras variáveis têm.
Os efeitos com maior magnitude são a idade, a situação

laboral e a conjugalidade. A tendência para ter que o nas-
cimento seja não planeado é quase 10 vezes maior nas mu-
lheres iniciaram a maternidade entre os 15-19 (OR=9,69),
se comparadas com a categoria de referência. O efeito é da
mesma ordem de magnitude quando se comparam as es-
tudantes com as mães que trabalhavam (OR=9,67).
Quase com o mesmo impacto encontra-se a situação

de não-viver-em-conjugalidade que também faz 

QUADRO I. IMPORTÂNCIA DOS NASCIMENTOS RESULTANTES DE GRAVIDEZES NÃO-PLANEADAS (%).

Total Não Planeados % IC95% IC95%
Nascimentos 5453 1634 30,0 27,9 32,1

Primeiros Nascimentos 3269 936 28,6 27,1 30,2
Segundos Nascimentos 1844 495 26,8 24,9 28,9
Terceiros Nascimentos 339 203 59,9 54,6 66,0

Mulheres que já foram mães 3269 1240 37,9 36,3 39,6
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aumentar em quase 7 vezes (OR=6,66) as chances de
ter um nascimento não planeado.

As restantes categorias que apresentam
diferenças significativas revelam efeitos de
menor dimensão. Maior tendência para o
não-planeamento nas idades até aos 30
anos, nas mães com piores situações la-
borais (desemprego e “outra situação”) e
com educação entre o 9.º e o 12.º ano.
Considerando os segundos nascimentos

(Quadro III – Modelo 2), pode concluir-se
que, de forma global, os efeitos se concen-
tram nas mesmas categorias. No entanto, a
sua importância relativa é muito diferente. 
Quando as mulheres já foram mães, o

fator que mais contribui para aumentar
as chances do segundo nascimento não ser
planeado, é a conjugalidade e não a ida-
de. As mulheres que não são casadas nem
vivem em coabitação, têm quase 18 vezes
mais chances de que o seu segundo nasci-
mento não seja planeado (OR=17,57).
Este é o fator mais significativo.
Mantêm-se os efeitos de aumento de

risco de nascimentos não-planeados nas
idades mais jovens (OR=5,90 e OR=1,84
nas idades 15-19 e 20-24 anos) e nas de-
sempregadas (OR=1,96).
Deixam de ser significativos os efeitos

das duas escolaridades intermédias e tor-
na-se significativo o efeito do ensino su-
perior, fazendo diminuir em cerca de
30% as chances da gravidez não ter sido
planeada (OR=0,70).
Se se comparar este modelo para os se-

gundos nascimentos com o que inclui
também o planeamento do filho anterior
(Quadro III – Mod.2 – Hist. Plan.), veri-
fica-se que quem não planeou o primeiro
filho tem quase 4 vezes maior propensão
par ter um segundo nascimento também
não planeado (OR=3,65). Das restantes
variáveis o fator com mais impacto conti-
nua a ser a conjugalidade (OR=13,47) e
depois a idades mais jovens (OR=4,08).
O terceiro filho é uma situação rara,

que corresponde apenas a 6% dos nascimentos, mas
onde o não-planeamento é a situação mais frequente,
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atingido os 60%. Trata-se, por isso,
de uma situação totalmente dife-
rente das anteriores, nas quais o
não-planeamento era minoritário.
O modelo para os terceiros nasci-

mentos (Quadro III – Modelo 3),
mostra que apenas a conjugalidade e
a idade têm efeitos significativos. No
caso de as mulheres não viverem em
conjugalidade aumentam as chances
de não planeamento em cerca de 4
vezes (OR=3,80), mas se mulheres
tiveram entre 35-39 anos quando
têm o terceiro nascimento, a tendên-
cia diminui em 45% (OR=0.55).
Tal como no caso dos segundos

nascimentos, foi também estimado
um modelo que inclui o facto de cada
um dos nascimentos anteriores, ou
não, sido planeado (Quadro III –
Mod 3 – Hist. Plan.). Esta análise
mostra só a conjugalidade tem efei-
tos significativos e da mesma magni-
tude (OR=3,98) e, se o segundo filho
não foi planeado, então as chancesde
ter o terceiro nascimento em resulta-
do de uma gravidez não planeada au-
menta quase 5 vezes (OR=4,77)

Associações com a situação
materna à posteriori
Alguns dos resultados dos mode-
los anteriores levantam questões
que ganham em ser equacionadas
em função da situação das mães à
data do inquérito (data para a qual
existem mais variáveis recolhidas,
nomeadamente as geográficas e a
questão do rendimento).
As associações aqui analisadas

não traduzem relações de causali-
dade, uma vez que se trata da si-
tuação da mulher à posteriori, pelo
que foram utilizados apenas testes
estatísticos (ao invés de modelos
com uma variável dependente).Q
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As variáveis associadas ao
gradiente socioeconómico
mostram a existência de dife-
renças significativas, como é vi-
sível com a educação (p<0,001)
e o rendimento (p<0.001).
Os menores níveis educa-

tivos estão associados a uma
maior tendência para o não
planeamento (45,3% a
47,9%), enquanto os maiores
graus de escolaridades se as-
sociam a menores frequências
de não planeamento: 38,2%
no caso das mães com ensino
secundário completo e
27,5% para as mães com en-
sino superior.
Quanto ao rendimento,

verifica-se o mesmo tipo de
gradiente. Quanto maior o
rendimento atual, menor a
probabilidade de ter tido um
filho não planeado: as per-
centagens descem desde
47,1% para quem tem rendi-
mentos até 1100 euros, para
37,3 e 34,1%, e finalmente
26,8% para quem tem rendi-
mentos acima de 2200 euros.
O efeito da origem não por-

tuguesa da mãe pode ou não
ter efeitos significativos de-
pendendo do indicador: a na-
turalidade estrangeira não tem
efeitos significativos (p=0,052,
um valor muito próximo do
critério dos 0,05), mas a na-
cionalidade estrangeira tem
efeitos estatisticamente signi-
ficativos (p=0,001). Tanto
num caso como noutro, são
sempre as mulheres com ori-
gem estrangeira quem tem
maior tendência para ter nas-
cimentos não-planeados.Q
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As questões ligadas ao território parecem ser im-
portantes (p=0,042) e é nos Açores quase metade das
mulheres já teve um ou mais nascimentos em resulta-
do de uma gravidez não planeada (49%) enquanto no
Norte e no Centro se encontram as percentagens mais
baixas (22,8% e 34,3%).
Também o grau de urbanização da residência está

associado à importância dos nascimentos não-planea-
dos (p=0,014), sendo as áreas urbanas a mostrar uma
maior percentagem de mães com filhos não-planeados
(39,2%).

DISCUSSÃO

Estimativas para os nascimentos e gravidezes
não-planeadas
A percentagem de nascimentos não-planeados, no to-
tal de nascimentos, situa-se em cerca de 30% e a per-
centagem de gravidezes não-planeadas foi estimada em

cerca de 41%. São valores que apontam para as mesmas
ordens de grandeza de outros estudos1,2,3,4,5,6. No caso
dos nascimentos não-planeados, os valores agora en-
contrados também mostram uma evolução positiva face
ao encontrado anteriormente em Portugal12,13.

O não-planeamento e a situação das mulheres
Qualquer que seja a ordem de nascimento verifica-se
uma associação entre os maiores níveis de não-planea-
mento e as idades mais jovens e a situação de não-con-
jugalidade.
Esta forte relação com a idade e a conjugalidade con-

firma os resultados de investigações anterio-
res4,5,9,16,17,18,19 e pode ser relacionada com o facto de ser
nas idades jovens e nas situações de não conjugalida-
de que a utilização de contraceção menos frequente (no
caso dos primeiros filhos, é particularmente importan-
te a situação de estudante).
As variáveis associadas ao ciclo de vida (idade, a si-

tuação de estudante, e a conjugalidade) e parecem ser

QUADRO IV. CARACTERÍSTICAS DAS MÃES EM 2019-20 E EXISTÊNCIA DE FILHO(S) NÃO-PLANEADOS (%).

Amostra Pelo menos 1 filho não planeado
N % % IC95% IC95% Sig

TOTAL 3269 100 37,9 36,3 39,6
1-8 anos esc. 519 15,9 45,3 41,0 49,6

Educação
9-11 anos esc. 682 20,9 47,9 44,2 51,7

p<0,001
12 + anos esc. 1003 30,7 38,2 35,3 41,3
superior 1062 32,5 27,5 24,8 30,1
Até 1100 euros 863 28,3 47,1 43,7 50,4

Rendimento líquido 1 101 a 1 500 euros 871 28,5 37,3 34,1 40,6
p<0,001

da família 1 501 a 2 200 euros 803 26,3 34,0 30,8 37,3
2 201 euros ou mais 516 16,9 26,8 23,1 30,7

Naturalidade
Portuguesa 2823 86,4 37,3 35,5 39,1

p=0,052
Estrangeira 446 13,6 42,0 37,6 46,8

Nacionalidade
Portuguesa 3147 96,3 37,4 35,7 39,1

p=0,001
Estrangeira 122 3,7 52,1 43,6 61,2
Norte 1159 35,4 33,8 31,1 36,6
Algarve 145 4,4 34,3 27,1 42,5
Centro 698 21,3 40,6 36,9 44,2

Região Área Metropolitana de Lisboa 886 27,1 40,6 37,3 43,8 p=0,004
Alentejo 210 6,4 37,1 30,8 43,8
Região Autónoma dos Açores 89 2,7 49,5 39,2 59,7
Região Autónoma da Madeira 83 2,5 41,0 30,8 51,7

Área
Não urbanas 856 26,2 34,4 31,2 37,6

p=0.014
Urbanas 2413 73,8 39,2 37,2 41,1
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os fatores mais relevantes no não planeamento dos nas-
cimentos. Mas, os aspetos socioeconómicos também
mostram alguns efeitos.
O não-planeamento está ligado a menores níveis de

escolaridade, a uma pior inserção no mercado de tra-
balho e, por vezes, à origem estrangeira. Este tipo gra-
diente educacional foi também encontrado noutros paí-
ses4,9,10,16,19, tal como a associação a piores situações pro-
fissionais e/ou de rendimento10,19,20 e com a origem 
étnica5,18,19,21 revelando que são as mulheres mais vul-
neráveis aquelas que mais frequentemente têm nasci-
mentos não-planeados, quer porque tenham maior in-
cidência de gravidezes não-planeadas, quer porque re-
corram menos à interrupção voluntaria da gravidez10.
A comparação da análise bivariadas (Quadro II) com

os modelos multivariados (Quadro III) mostra que al-
gumas associações significativas, deixam de o ser, quan-
do nos modelos é incorporado o efeito do planeamen-
to vs não-planeamento dos nascimentos anteriores.
No caso dos segundos nascimentos, a naturalidade

estrangeira que tinha uma associação significativa com
o não-planeamento deixa de a ter, mas os limites do IC
a 95%, mostram que o efeito está muito próximo de
ser significativo. Também no caso dos segundos nasci-
mentos, o ensino superior que estava associado a um
maior grau de planeamento deixa de ser significativo,
quando ao modelo multivariado inicial se acrescenta a
variável relativa ao planeamento do primeiro filho. É
provável que isto se deva ao facto desta variável (pla-
neamento do filho anterior) capture em si mesma par-
te do efeito da educação (que na maioria das vezes não
mudou entre o primeiro e segundo nascimento). A
apoiar esta ideia, pode acrescentar-se a análise das 
associações com a situação da mãe à data do inquérito
(Quadro IV), em que tanto a educação (como o rendi-
mento) revelam gradientes muito significativos.
A comparação dos modelos em que se introduz o

planeamento (vs não planeamento dos filhos anterio-
res), mostra que parece existir uma forte tendência para
o não planeamento recorrente, tal como era sugerido
por investigações anteriores22.

Vieses e limites deste estudo
Este estudo enfrenta vários limites e suscita diversas in-
terrogações. A diferenciação entre planeamento e não-
-planeamento simplifica uma realidade complexa e

multidimensional, muitas vezes marcada por ambiva-
lência. O grau de planeamento da gravidez pode ser
analisado a partir de um conjunto de perguntas multi-
dimensionais23,24. Uma abordagem deste tipo possibi-
litaria uma outra visão sobre o tema, mas este conjun-
to de questões não foi incluído neste inquérito.
Por outro lado, a variável usada neste inquérito ba-

seia-se numa memória reconstruída posteriormente. É
provável que parte do não-planeamento tenha sido es-
quecida1 ou que, em alguns casos, a pergunta sobre a
“gravidez ter sido planeada” tenha sido interpretada
como “gravidez ter sido desejada”. Isso pode ter leva-
do a uma subestimação do não-planeamento, sobretu-
do considerando que muitas gravidezes inicialmente
indesejadas acabam por ser vistas como desejadas mais
tarde. Desta forma, a percentagem de nascimentos não-
-planeados apresentada neste estudo corresponde, na
verdade, a uma estimativa do valor mínimo deste fe-
nómeno.

CONCLUSÃO

Este estudo mostra a grande importância dos nasci-
mentos não-planeados na atualidade em Portugal, ape-
sar de se ter manifestado uma evolução positiva nas úl-
timas décadas. Estes nascimentos são mais frequentes
na situação de não-conjugalidade e nas idades mais jo-
vens (particularmente quando são estudantes), mas são
também notórias diferenças que apontam para um for-
te gradiente socioeconómico. É importante sublinhar
que as associações entre as variáveis sociodemográfi-
cas e o não-planeamento da gravidez decorrem, em lar-
ga medida, de diferentes graus de utilização de méto-
dos contracetivos e também do recurso à interrupção
voluntária da gravidez. Este inquérito não permite per-
ceber a importância de cada um destes fatores, já que
não existem perguntas sobre a utilização de contrace-
ção à data de cada nascimento, nem sobre gravidezes
que tenham sido interrompidas. Apesar de não obser-
vados, são estes os fatores fundamentais que estão na
origem das associações anteriormente discutidas.
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